
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 014/2010
DATA: 18 DE NOVEMBRO DE 2010.
ALTERA O INCISO I DA ALÍNEA “b” DO § 1° DO ARTIGO 22 DA LEI COMPLEMENTAR N° 081/2008 DE 19 DE JUNHO DE 2008, QUE ESTABELECE AS NORMAS PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS NO MUNICÍPIO DE SORRISO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES O SEGUINTE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1° - Fica alterado o inciso I da alínea “b” do § 1° do artigo 22 da Lei Complementar n° 081/2008 de 19 de junho de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 – (...)

§ 1º - (...)

a) (...)
b) Loteamento industrial:

I - no mínimo, 0,5% (meio por cento) para equipamento urbano e comunitário;

II – (...)”

Art. 2° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal
MENSAGEM N° 013/2010

Senhores Membros da Câmara Municipal de Sorriso,

1. Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar em anexo, que objetiva alteração na Lei Complementar Municipal n° 081/2008, cuja súmula: ALTERA O INCISO I DA ALÍNEA “b” DO § 1° DO ARTIGO 22 DA LEI COMPLEMENTAR N° 081/2008 DE 19 DE JUNHO DE 2008, QUE ESTABELECE AS NORMAS DE PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS NO MUNICÍPIO DE SORRISO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
2. Com a alteração da Lei 6.766/79, através da Lei nº 9.785/99, "as áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo Plano Diretor ou aprovada por Lei municipal para a zona em que se situem".
3. Em razão dessa modificação, o percentual antes determinado pela lei 6.766/79 para parcelamentos (35% da área da gleba), que poderia ser reduzida apenas em loteamentos destinados a uso industrial, cujos lotes tivessem área superior a 15.000 m² (quinze mil metros quadrados), já não vigora mais.
4. A partir de 1º de fevereiro de 1999 (início da vigência da Lei 9.785/99) os municípios podem exigir, por lei, o percentual que entenderem, mas nunca igual a zero, bem como determinar as áreas mínimas e máximas dos lotes, e os coeficientes máximos de aproveitamento. O Município poderá ainda exigir infra-estrutura complementar à mínima prevista no inciso V, do artigo 18, da Lei 6.766/79 (execução de vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento de águas pluviais).
5. São consideradas áreas livres de uso público aquelas destinadas a sistema de circulação, à implantação de equipamento urbano (abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado) e de equipamento comunitário (educação, saúde, lazer e similares e as áreas verdes).
6. Sendo assim, considerando que a partir de 1º de fevereiro de 1999 os municípios podem exigir, por lei, o percentual que entenderem, mas nunca igual a zero a área destinada à equipamento comunitário, ou seja, áreas destinadas à educação, saúde, lazer e similares, considerando o objetivo dos Loteamentos Industriais,  a Administração Municipal propõe a redução dessas áreas a um percentual mínimo, ou seja, de 0,5% (meio por cento).

7. Com essa medida, estaríamos aumentando o espaço a ser disponibilizado para a industrialização, gerando mais empregos e renda aos nossos munícipes.
8. Portanto, visando adequar a Legislação Municipal às necessidades de nossa sociedade e certos do empenho desta Colenda Casa Legislativa em atender aos anseios da comunidade, contamos com a deliberação deste Projeto em REGIME DE URGÊNCIA.
9. Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências, protestos de elevado apreço.

PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal
